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VERBAS PAGAS A TITULO DE VALE TRANSPORTE EM PECUNIA.
NATUREZA INDENIZATORIA. JURISPRUDENCIA UNISSONA DO
STF E STJ. APLICABILIDADE. ECONOMIA PROCESSUAL.

De conformidade com a jurisprudéncia mansa e pacifica no ambito Judicial,
especialmente no Supremo Tribunal Federal e Superior Tribunal de Justica,
os valores concedidos aos segurados empregados a titulo de Vale Transporte,
pagos ou ndo em pecunia, ndo integram a base de calculo das contribui¢des
previdencidrias, em razdo de sua natureza indenizatdria, entendimento que
deve prevalecer na via administrativa sobretudo em face da economia
processual.

SEGURO DE VIDA EM GRUPO. EXTENSIVO A TOTALIDADE DOS
EMPREGADOS E DIRETORES. AUSENCIA PREVISAO EM ACORDO
OU CONVENCAO COLETIVA. NAO INDIVIDUALIZACAO DO
MONTANTE DESTINADO A CADA EMPREGADO. NAO INCIDENCIA
DE CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS. PARECER PGFN-CRJ N°
2.119/2011 E ATO DECLARATORIO N° 12/2011.

A teor da jurisprudéncia unissona no ambito do Superior Tribunal de Justiga,
lastro do Parecer PGFN-CRJ n° 2.119/2011 e Ato Declaratorio n° 12/2011, a
verba concedida a titulo de Seguro de Vida em Grupo, conquanto que
extensiva a totalidade dos segurados empregados e diretores da empresa, e
ndo identificada para cada funcionario, encontra-se fora do campo de
incidéncia das contribui¢cdes previdenciarias, uma vez que o empregado ndo
usufrui do valor pago de forma individualizada (Resp n. 759.266/RJ).

Recurso Voluntario Provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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 VERBAS PAGAS A TÍTULO DE VALE TRANSPORTE EM PECÚNIA. NATUREZA INDENIZATÓRIA. JURISPRUDÊNCIA UNÍSSONA DO STF E STJ. APLICABILIDADE. ECONOMIA PROCESSUAL.
 De conformidade com a jurisprudência mansa e pacífica no âmbito Judicial, especialmente no Supremo Tribunal Federal e Superior Tribunal de Justiça, os valores concedidos aos segurados empregados a título de Vale Transporte, pagos ou não em pecúnia, não integram a base de cálculo das contribuições previdenciárias, em razão de sua natureza indenizatória, entendimento que deve prevalecer na via administrativa sobretudo em face da economia processual.
 SEGURO DE VIDA EM GRUPO. EXTENSIVO À TOTALIDADE DOS EMPREGADOS E DIRETORES. AUSÊNCIA PREVISÃO EM ACORDO OU CONVENÇÃO COLETIVA. NÃO INDIVIDUALIZAÇÃO DO MONTANTE DESTINADO A CADA EMPREGADO. NÃO INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. PARECER PGFN-CRJ N° 2.119/2011 E ATO DECLARATÓRIO N° 12/2011.
 A teor da jurisprudência uníssona no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, lastro do Parecer PGFN-CRJ n° 2.119/2011 e Ato Declaratório n° 12/2011, a verba concedida a título de Seguro de Vida em Grupo, conquanto que extensiva à totalidade dos segurados empregados e diretores da empresa, e não identificada para cada funcionário, encontra-se fora do campo de incidência das contribuições previdenciárias, uma vez que o empregado não usufrui do valor pago de forma individualizada (Resp n. 759.266/RJ).
 Recurso Voluntário Provido.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 ACORDAM os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso para excluir da exigência fiscal os Levantamentos VT (Vale-Transporte) e SV (Seguro de Vida em Grupo).
 
 Elias Sampaio Freire - Presidente
 
 Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira - Relator
 
 Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Elias Sampaio Freire, Kleber Ferreira de Araújo, Igor Araújo Soares, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Carolina Wanderley Landim e Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira.
 
  WARNER MUSIC BRASIL LTDA., contribuinte, pessoa jurídica de direito privado, já qualificada nos autos do processo em referência, recorre a este Conselho da decisão da 11a Turma da DRJ no Rio de Janeiro/RJ I, Acórdão nº 12-34.496/2010, às fls. 597/607, que julgou procedente o lançamento fiscal referente às contribuições sociais devidas ao INSS, correspondentes à parte da empresa, do financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho, e as destinadas a Terceiros, incidentes sobre as remunerações dos segurados empregados, em relação ao período de 01/2004 a 12/2006, conforme Relatório Fiscal, às fls. 47/52, consubstanciado nos seguintes levantamentos:
1) VT - Pagamento de Vale-Transporte em espécie, destinado a alguns funcionários, caracterizando, portanto, remuneração;
2) SID - Concessão de reembolso a certos segurados empregados, concernente ao pagamento do Conselho Regional de Contabilidade - CRC e à Ordem dos Advogados do Brasil;
3) SV - Pagamento de Seguro de Vida em Grupo, sem a devida previsão em Acordos Coletivos de Trabalho, malferindo a legislação de regência e integrando o salário de contribuição;
Trata-se de Notificação Fiscal de Lançamento de Débito � NFLD, lavrada em 18/12/2007, contra a contribuinte acima identificada, constituindo-se crédito no valor de R$ 88.899,71 (Oitenta e oito mil, oitocentos e noventa e nove reais e setenta e um centavos).
Inconformada com a Decisão recorrida, a contribuinte apresentou Recurso Voluntário, às fls. 617/636, procurando demonstrar sua improcedência, desenvolvendo em síntese as seguintes razões.
Após breve relato das fases ocorridas no decorrer do processo, contrapõe-se ao presente lançamento, com arrimo no artigo 28, § 9º, da Lei nº 8.212/91, por entender que as verbas pagas pela empresa aos segurados empregados, devidamente elencadas nos autos, não se equiparam àquelas que compõem a base de cálculo das contribuições previdenciárias, tendo em vista a inexistência dos requisitos necessários à caracterização de salário.
Quanto aos valores concedidos aos segurados empregados a título de Vale Transporte, infere que o fato de a contribuinte concedê-lo em pecúnia não afasta a natureza indenizatória de aludida verba, não integrando a base de cálculo das contribuições previdenciárias, conforme o Supremo Tribunal Federal reconheceu nos autos do Recurso Extraordinário n° 478.410/2010.
A fazer prevalecer seu entendimento, transcreve no bojo da peça recursal jurisprudência administrativa e judicial a respeito do tema, oferecendo proteção ao pleito da empresa, especialmente julgado do Supremo Tribunal Federal, reafirmando o caráter indenizatório da verba em comento.
No que tange às importâncias pagas a título de seguro de vida em grupo, não havendo dúvidas que é concedido à totalidade dos segurados empregados e dirigentes, impõe-se afastar a incidência das contribuições previdenciárias, tendo em vista que o Decreto n° 3.048/99, ao exigir a previsão em acordo ou convenção coletiva de trabalho, extrapolou os limites contemplados na Lei n° 8.212/91, em total afronta ao princípio da legalidade e tipicidade tributária.
Em defesa de sua pretensão, infere que a própria legislação trabalhista, notadamente a CLT, após as alterações instituídas pela Lei n° 10.243/2001, afasta expressamente referida verba do campo de incidência das contribuições previdenciárias, consoante se constata do artigo 458, § 2°, inciso V, daquele Diploma Legal, sobretudo em face de sua natureza nitidamente indenizatória, na linha da jurisprudência judicial transcrita na peça recursal.
Ressalta que a jurisprudência administrativa, igualmente, vem reconhecendo a natureza indenizatória das verbas em comento, afastando a incidência das contribuições previdenciárias, independentemente da previsão em acordo ou convenção coletiva.
Por fim, requer o conhecimento e provimento do seu recurso, para desconsiderar a Notificação Fiscal de Lançamento de Débitos, tornando-a sem efeito e, no mérito, sua absoluta improcedência.
Não houve apresentação de contrarrazões.
É o relatório.

 Conselheiro Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira, Relator
Presente o pressuposto de admissibilidade, por ser tempestivo, conheço do recurso e passo ao exame das alegações recursais.
Em suas razões recursais, pretende a contribuinte a reforma da decisão recorrida, a qual manteve integralmente a exigência fiscal, aduzindo para tanto que as verbas pagas pela empresa aos segurados empregados, Vale Transporte em Pecúnia e Seguro de Vida em Grupo, não se equiparam àquelas que compõem a base de cálculo das contribuições previdenciárias, tendo em vista a inexistência dos requisitos necessários à caracterização de salário-de-contribuição.
Em defesa de sua pretensão, elabora substancioso arrazoado contemplando com especificidade as verbas concedidas aos segurados empregados ainda objeto de contestação, acima elencadas, concluindo estarem fora do campo de incidência das contribuições previdenciárias.
Em virtude das duas verbas lançadas na presente notificação como salário indireto, cada uma com suas peculiaridades, analisaremos a questão posta nos autos de maneira individualizada, após transcrição dos dispositivos legais que regulamentam a matéria, senão vejamos.
Antes de adentrar as questões de mérito, é de bom alvitre trazer à baila o disposto nos artigos 111, inciso II e 176, do CTN, indispensáveis ao deslinde da lide, in verbis:
�Art. 111. Interpreta-se literalmente a legislação tributária que disponha sobre:
I � suspensão ou exclusão do crédito tributário;
II � outorga de isenção;
III � dispensa do cumprimento de obrigações acessórias��
Art. 176. A isenção, ainda quando prevista em contrato, é sempre decorrente de lei que especifique as condições e requisitos exigidos para a sua concessão, os tributos a que se aplica e, sendo o caso, o prazo de sua duração.�
Extrai-se dos dispositivos legais supracitados que qualquer espécie de isenção que o Poder Público pretenda conceder deve decorrer de lei disciplinadora, sendo sua interpretação literal e não extensiva, como requer a contribuinte.
Por sua vez, as importâncias que não integram a base de cálculo das contribuições previdenciárias estão expressamente listadas no artigo 28, § 9º, da Lei nº 8.212/91, o qual estabelece os pressupostos legais para que não se caracterizem como salário-de-contribuição, visando garantir os direitos dos empregados, como segue:
�Art. 28. Entende-se por salário-de-contribuição:
[...]
§ 9º Não integram o salário-de-contribuição para os fins desta Lei, exclusivamente: (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)
a) os benefícios da previdência social, nos termos e limites legais, salvo o salário-maternidade; (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97). 
b) as ajudas de custo e o adicional mensal recebidos pelo aeronauta nos termos da Lei nº 5.929, de 30 de outubro de 1973; 
c) a parcela "in natura" recebida de acordo com os programas de alimentação aprovados pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, nos termos da Lei nº 6.321, de 14 de abril de 1976;
d) as importâncias recebidas a título de férias indenizadas e respectivo adicional constitucional, inclusive o valor correspondente à dobra da remuneração de férias de que trata o art. 137 da Consolidação das Leis do Trabalho-CLT; (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97). 
e) as importâncias: (Alínea alterada e itens de 1 a 5 acrescentados pela Lei nº 9.528, de 10.12.97 
1. previstas no inciso I do art. 10 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias; 
2. relativas à indenização por tempo de serviço, anterior a 5 de outubro de 1988, do empregado não optante pelo Fundo de Garantia do Tempo de Serviço-FGTS; 
3. recebidas a título da indenização de que trata o art. 479 da CLT; 
4. recebidas a título da indenização de que trata o art. 14 da Lei nº 5.889, de 8 de junho de 1973; 
5. recebidas a título de incentivo à demissão;
6. recebidas a título de abono de férias na forma dos arts. 143 e 144 da CLT; (Redação dada pela Lei nº 9.711, de 1998).
7. recebidas a título de ganhos eventuais e os abonos expressamente desvinculados do salário; (Redação dada pela Lei nº 9.711, de 1998).
8. recebidas a título de licença-prêmio indenizada; (Redação dada pela Lei nº 9.711, de 1998).
9. recebidas a título da indenização de que trata o art. 9º da Lei nº 7.238, de 29 de outubro de 1984; (Redação dada pela Lei nº 9.711, de 1998).
f) a parcela recebida a título de vale-transporte, na forma da legislação própria;
g) a ajuda de custo, em parcela única, recebida exclusivamente em decorrência de mudança de local de trabalho do empregado, na forma do art. 470 da CLT; (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97).
h) as diárias para viagens, desde que não excedam a 50% (cinqüenta por cento) da remuneração mensal;
i) a importância recebida a título de bolsa de complementação educacional de estagiário, quando paga nos termos da Lei nº 6.494, de 7 de dezembro de 1977; 
j) a participação nos lucros ou resultados da empresa, quando paga ou creditada de acordo com lei específica; 
l) o abono do Programa de Integração Social-PIS e do Programa de Assistência ao Servidor Público-PASEP; (Alínea acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)
m) os valores correspondentes a transporte, alimentação e habitação fornecidos pela empresa ao empregado contratado para trabalhar em localidade distante da de sua residência, em canteiro de obras ou local que, por força da atividade, exija deslocamento e estada, observadas as normas de proteção estabelecidas pelo Ministério do Trabalho; (Alínea acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)
n) a importância paga ao empregado a título de complementação ao valor do auxílio-doença, desde que este direito seja extensivo à totalidade dos empregados da empresa; (Alínea acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)
o) as parcelas destinadas à assistência ao trabalhador da agroindústria canavieira, de que trata o art. 36 da Lei nº 4.870, de 1º de dezembro de 1965; (Alínea acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97).
p) o valor das contribuições efetivamente pago pela pessoa jurídica relativo a programa de previdência complementar, aberto ou fechado, desde que disponível à totalidade de seus empregados e dirigentes, observados, no que couber, os arts. 9º e 468 da CLT; (Alínea acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)
q) o valor relativo à assistência prestada por serviço médico ou odontológico, próprio da empresa ou por ela conveniado, inclusive o reembolso de despesas com medicamentos, óculos, aparelhos ortopédicos, despesas médico-hospitalares e outras similares, desde que a cobertura abranja a totalidade dos empregados e dirigentes da empresa; (Alínea acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97) 
r) o valor correspondente a vestuários, equipamentos e outros acessórios fornecidos ao empregado e utilizados no local do trabalho para prestação dos respectivos serviços; (Alínea acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97) 
s) o ressarcimento de despesas pelo uso de veículo do empregado e o reembolso creche pago em conformidade com a legislação trabalhista, observado o limite máximo de seis anos de idade, quando devidamente comprovadas as despesas realizadas; (Alínea acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97) 
t) o valor relativo a plano educacional que vise à educação básica, nos termos do art. 21 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e a cursos de capacitação e qualificação profissionais vinculados às atividades desenvolvidas pela empresa, desde que não seja utilizado em substituição de parcela salarial e que todos os empregados e dirigentes tenham acesso ao mesmo; (Redação dada pela Lei nº 9.711, de 1998).
u) a importância recebida a título de bolsa de aprendizagem garantida ao adolescente até quatorze anos de idade, de acordo com o disposto no art. 64 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990; (Alínea acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97) 
v) os valores recebidos em decorrência da cessão de direitos autorais; (Alínea acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97) 
x) o valor da multa prevista no § 8º do art. 477 da CLT. (Alínea acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97) �
Com mais especificidade, contemplando as verbas em epígrafe, o Regulamento da Previdência Social � RPS, aprovado pelo Decreto n° 3.048/99, em seu artigo 214, § 9°, prescreve a não incidência de contribuições previdenciárias nas seguintes condições, in verbis:
�Art. 214. Entende-se por salário-de-contribuição:
[...]
§ 9º Não integram o salário-de-contribuição, exclusivamente:
[...]
VI - a parcela recebida a título de vale-transporte, na forma da legislação própria;
[...]
XXV - o valor das contribuições efetivamente pago pela pessoa jurídica relativo a prêmio de seguro de vida em grupo, desde que previsto em acordo ou convenção coletiva de trabalho e disponível à totalidade de seus empregados e dirigentes, observados, no que couber, os arts. 9o e 468 da Consolidação das Leis do Trabalho. (Incluído pelo Decreto nº 3.265, de 1999)
§ 10. As parcelas referidas no parágrafo anterior, quando pagas ou creditadas em desacordo com a legislação pertinente, integram o salário-de-contribuição para todos os fins e efeitos, sem prejuízo da aplicação das cominações legais cabíveis. [...]�
Como se observa, tendo a autoridade lançadora inserido os pagamentos realizados pela empresa aos segurados empregados e/ou contribuintes individuais no conceito de remuneração (salário-de-contribuição), nos termos do artigo 28 da Lei n° 8.212/91, comprovando/demonstrado com especificidade a natureza remuneratória das verbas concedidas, impõe-se ao contribuinte afastar a pretensão fiscal enquadrando tais pagamentos em uma das hipóteses de não incidência e/ou isenção elencadas na norma encimada, observando, porém, os requisitos legais para tanto.
Em outras palavras, desincumbindo-se o Fisco do ônus de comprovar o fato gerador das contribuições previdenciárias, cabe ao contribuinte demonstrar, com documentação hábil e idônea, que as verbas concedidas aos segurados empregados e/ou contribuintes individuais se enquadram em uma das hipóteses previstas no § 9°, do artigo 28, da Lei n° 8.212/91, de maneira a rechaçar a tributação imputada.
Voltando à análise do caso sub examine, a contribuinte somente se insurgiu contra a tributação de parte das verbas pagas aos seus funcionários, razão pela qual passaremos a analisar os argumentos relacionados a tais rubricas individualmente, senão vejamos:
a) VALE TRANSPORTE PAGO EM PECÚNIA
Em que pese se tratar de caracterização de salário indireto pela fiscalização, o que determinaria sua análise com as demais verbas acima contempladas, examinaremos a rubrica em epígrafe de forma apartada, em razão de suas peculiaridades, arrimadas especialmente na jurisprudência atual de nossos Tribunais Superiores.
Ao promover o lançamento, o ilustre fiscal autuante constatou que a empresa concede vale-transporte aos segurados empregados em pecúnia, o que malfere a legislação de regência, que estabelece somente esta possibilidade na hipótese de insuficiência ou falta de estoque das empresas fornecedoras, o que não se vislumbra no caso vertente, onde os pagamentos em dinheiro se davam com freqüência, caracterizando, portanto, como remuneração (salário indireto), no entendimento da fiscalização.
Em suas razões recursais, precipuamente, aduz a contribuinte que os valores concedidos aos segurados empregados a título de Vale-Transporte possuem natureza indenizatória, não integrando a base de cálculo das contribuições previdenciárias, conforme o Supremo Tribunal Federal reconheceu nos autos do Recurso Extraordinário n° 478.410/2010.
Afora a vasta discussão a propósito da matéria, deixaremos de abordar a legislação de regência ou mesmo adentrar a questão da natureza/conceituação de aludida verba, uma vez que o Supremo Tribunal Federal afastou qualquer dúvida quanto ao tema, reconhecendo a sua natureza indenizatória, ainda que pago em pecúnia, nos autos do Recurso Extraordinário n° 478.410/SP, consoante se positiva do Acórdão assim ementado:
�EMENTA: RECURSO EXTRORDINÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA. VALE-TRANSPORTE. MOEDA. CURSO LEGAL E CURSO FORÇADO. CARÁTER NÃO SALARIAL DO BENEFÍCIO. ARTIGO 150, I, DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. CONSTITUIÇÃO COMO TOTALIDADE NORMATIVA. 1. Pago o benefício de que se cuida neste recurso extraordinário em vale-transporte ou em moeda, isso não afeta o caráter não salarial do benefício. 2. A admitirmos não possa esse benefício ser pago em dinheiro sem que seu caráter seja afetado, estaríamos a relativizar o curso legal da moeda nacional. 3. A funcionalidade do conceito de moeda revela-se em sua utilização no plano das relações jurídicas. O instrumento monetário válido é padrão de valor, enquanto instrumento de pagamento sendo dotado de poder liberatório: sua entrega ao credor libera o devedor. Poder liberatório é qualidade, da moeda enquanto instrumento de pagamento, que se manifesta exclusivamente no plano jurídico: somente ela permite essa liberação indiscriminada, a todo sujeito de direito, no que tange a débitos de caráter patrimonial. 4. A aptidão da moeda para o cumprimento dessas funções decorre da circunstância de ser ela tocada pelos atributos do curso legal e do curso forçado. 5. A exclusividade de circulação da moeda está relacionada ao curso legal, que respeita ao instrumento monetário enquanto em circulação; não decorre do curso forçado, dado que este atinge o instrumento monetário enquanto valor e a sua instituição [do curso forçado] importa apenas em que não possa ser exigida do poder emissor sua conversão em outro valor. 6. A cobrança de contribuição previdenciária sobre o valor pago, em dinheiro, a título de vales-transporte, pelo recorrente aos seus empregados afronta a Constituição, sim, em sua totalidade normativa. Recurso Extraordinário a que se dá provimento.�
Por sua vez, extrai-se do andamento processual do sítio do Supremo Tribunal Federal, que aludida decisão transitou em julgado em 02/03/2012, fazendo incidir, por conseguinte, o permissivo regimental constante do artigo 62, parágrafo único, inciso I, do RICARF, nos seguintes termos:
�Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do CARF afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.
Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica aos casos de tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo:
I - que já tenha sido declarado inconstitucional por decisão plenária definitiva do Supremo Tribunal Federal; ou
II - que fundamente crédito tributário objeto de:
a) dispensa legal de constituição ou de ato declaratório do Procurador-Geral da Fazenda Nacional, na forma dos arts. 18 e 19 da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002;
b) súmula da Advocacia-Geral da União, na forma do art. 43 da Lei Complementar nº 73, de 1993; ou
c) parecer do Advogado-Geral da União aprovado pelo Presidente da República, na forma do art. 40 da Lei Complementar nº 73, de 1993.�
Assim, torna-se plenamente viável o acolhimento da pretensão da contribuinte, reconhecendo a natureza indenizatória do Vale-Transporte, na forma que o STF decidiu, diante da definitividade de tal decisão.
Mais a mais, é de bom alvitre destacar que o Superior Tribunal de Justiça, que já vinha reconhecendo a natureza indenizatória da verba em questão, salvo quando concedida em pecúnia, vem reiterando sua conclusão, adotando, inclusive, o entendimento do STF, quando o pagamento ocorrer em espécie, o que não seria capaz de desnaturar seu caráter indenizatório, como se observa dos recentes julgados com as seguintes ementas:
�TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. GRATIFICAÇÃO NATALINA. CÁLCULO EM SEPARADO. LEGALIDADE. MATÉRIA PACIFICADA EM RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA (Resp 1.066.682/SP). VALE-TRANSPORTE. VALOR PAGO EM PECÚNIA. NÃO INCIDÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ E DO STF. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE PROVIDO.
1. A Primeira Seção, em recurso especial representativo de controvérsia, processado e julgado sob o regime do art. 543-C do CPC, proclamou o entendimento no sentido de ser legítimo o cálculo, em separado, da contribuição previdenciária sobre o 13º salário, a partir do início da vigência da Lei 8.620/93 (REsp 1.066.682/SP, Rel. Min. LUIZ FUX, Primeira Seção, DJe 1º/2/10)
2. O Superior Tribunal de Justiça reviu seu entendimento para, alinhando-se ao adotado pelo Supremo Tribunal Federal, firmar compreensão segundo a qual não incide contribuição previdenciária sobre o vale-transporte devido ao trabalhador, ainda que pago em pecúnia, tendo em vista sua natureza indenizatória.
3. Agravo regimental parcialmente provido.� (Primeira Turma do STJ, AgRg no REsp 898932 / PR, Rel.: Ministro Arnaldo Esteves Lima � Dje 14/09/2011 � Unânime) (grifamos)
�TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. VALE-TRANSPORTE. PAGAMENTO EM PECÚNIA. NÃO INCIDÊNCIA. PRECEDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. REVISÃO DA JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR
1. Com a decisão tomada pela Excelsa Corte, no RE 478.410/SP, Rel. Min. Eros Grau, em que se concluiu ser inconstitucional a incidência da contribuição previdenciária sobre o vale-transporte pago em pecúnia, houve revisão da jurisprudência deste Tribunal Superior, a fim de se adequar ao precedente citado. Assim, não merece acolhida a pretensão da recorrente, de reconhecimento de que, "se pago em dinheiro o benefício do vale-transporte ao empregado, deve este valor ser incluído na base de cálculo das contribuições previdenciárias".
2. Precedentes da Primeira Seção: EREsp 816.829/RJ, Rel. Min. Castro Meira, Primeira Seção, DJe 25.3.2011; e AR 3.394/RJ, Rel. Min. Humberto Martins, Primeira Seção, DJe 22.9.2010.
3. Recurso especial não provido.� (Segunda Turma do STJ - REsp 1257192 / SC, Rel.: Ministro Mauro Campbell Marques � Dje de 15/08/2001- Unânime) (grifamos)
Encampando o entendimento acima, a 1a Turma Ordinária da 3a Câmara da 2a Seção de Julgamento do CARF já se manifestou a propósito da matéria, adotando posicionamento consolidado na esfera Judicial, reconhecendo a natureza indenizatória das verbas pagas a título de Vale-Transporte, como segue:
�ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Período de apuração: 01/01/2003 a 01/12/2006
VALE TRANSPORTE EM PECÚNIA. NATUREZA INDEN1ZATÓRIA. NÃO SE CARACTERIZA COMO SALÁRIO INDIRETO, DECRETO 95,247/87 EXTRAPOLOU O SEU CARÁTER DE REGULAMENTAR A LEI 7.418/85,
O pagamento de Vale Transporte em pecúnia, não é integrante da remuneração do segurado, pois nítido o seu caráter indenizatório, referendado esse entendimento, inclusive, pelo Supremo Tribunal Federal.
Ademais, a vedação quanto ao pagamento do vale transporte em pecúnia inserida em nosso Ordenamento Jurídico pelo Decreto n. 95247/87, é ilegal, pois extrapolou o seu poder de regulamentar a Lei n, 7.418/85.
Recurso de Ofício Negado. Recurso Voluntário Provido.
Crédito Tributário Exonerado.� (1a TO da 3a Câmara da 2a SJ do CARF, Processo n° 14041.001392/2008-18 � Acórdão n° 2301-01.476, Sessão de 08/06/2010) (grifamos)
Partindo dessas premissas, diante da definitividade da decisão do STF a propósito do tema, c/c a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, que já vem acolhendo o entendimento do Pretório Excelso, impõe-se a esta Corte Administrativa adotar a jurisprudência mansa e pacífica dos nossos Tribunais Superiores, provendo o pleito da contribuinte no sentido de reconhecer a natureza indenizatória da verba em comento, ainda que paga em pecúnia, em observância, inclusive, ao artigo 62, inciso I, do RICARF, sobretudo em face da economia processual, evitando demandas despiciendas no âmbito Judicial.
b) SEGURO DE VIDA EM GRUPO
Relativamente aos valores concedidos aos segurados empregados a título de Seguro de Vida em Grupo, na esteira da legislação que regulamenta a matéria, notadamente do Decreto n° 3.048/99, a não incidência de contribuições previdenciárias sobre tais verbas condiciona-se à sua previsão em acordo ou convenção coletiva, bem como à sua extensão à totalidade dos funcionários e diretores, na forma entendida pela fiscalização ao promover o lançamento.
No presente caso, não obstante o Seguro de Vida ser extensivo a todos segurados e diretores da contribuinte, inexiste previsão para sua concessão em acordo ou convenção coletiva, razão pela qual a fiscalização entendeu por bem caracterizá-la como salário indireto, sujeito, portanto, a incidência de contribuições previdenciárias.
Por sua vez, insurge-se a contribuinte contra a exigência fiscal consubstanciada na peça vestibular do feito, aduzindo que, não havendo dúvidas em relação à extensão do Seguro de Vida a todos segurados empregados e dirigentes, impõe-se afastar a incidência das contribuições previdenciárias, tendo em vista que o Decreto n° 3.048/99, ao exigir a previsão em acordo ou convenção coletiva de trabalho, extrapolou os limites contemplados na Lei n° 8.212/91, em total afronta ao princípio da legalidade e tipicidade tributária.
A fazer prevalecer seu entendimento, infere que a própria legislação trabalhista, notadamente a CLT, após as alterações instituídas pela Lei n° 10.243/2001, afasta expressamente referida verba do campo de incidência das contribuições previdenciárias, consoante se constata do artigo 458, § 2°, inciso V, daquele Diploma Legal, sobretudo em face de sua natureza nitidamente indenizatória, na linha da jurisprudência judicial transcrita na peça recursal.
Arremata, explicitando que a jurisprudência administrativa, igualmente, vem reconhecendo a natureza indenizatória das verbas em comento, afastando a incidência das contribuições previdenciárias, independentemente da previsão em acordo ou convenção coletiva.
Afora a discussão a propósito da inovação contemplada pelo Decreto n° 3.048/99, ao exigir a previsão da concessão de referida verba em acordo ou convenção coletiva, extrapolando os limites da lei regulamentada (8.212/91), a qual simplesmente exige seja extensiva à totalidade dos segurados e dirigentes, não vislumbramos a necessidade de adentrar à aludida querela.
Com efeito, adotando a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a Procuradoria da Fazenda Nacional emitiu Parecer PGFN-CRJ n° 2.119/2011, com lastro no Ato Declaratório n° 12, de 20/12/2011, reconhecendo a natureza indenizatória do Seguro de Vida em Grupo, ainda que não contemplado em Acordo ou Convenção Coletiva, na hipótese de não haver a individualização do benefício de cada segurado, senão vejamos:
�ATO DECLARATÓRIO Nº 12 /2011
A PROCURADORA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, no uso da competência legal que lhe foi conferida, nos termos do inciso II do art. 19, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, e do art. 5º do Decreto nº 2.346, de 10 de outubro de 1997, tendo em vista a aprovação do Parecer PGFN/CRJ/Nº 2119 /2011, desta Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, pelo Senhor Ministro de Estado da Fazenda, conforme despacho publicado no DOU de 09/12/2011, DECLARA que fica autorizada a dispensa de apresentação de contestação, de interposição de recursos e a desistência dos já interpostos, desde que inexista outro fundamento relevante: 
�nas ações judiciais que discutam a incidência de contribuição previdenciária quanto ao seguro de vida em grupo contratado pelo empregador em favor do grupo de empregados, sem que haja a individualização do montante que beneficia a cada um deles.� 
JURISPRUDÊNCIA: 
REsp 759.266/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/11/2009, DJe 13/11/2009; REsp 839.153/SC, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/12/2008, DJe 18/02/2009; REsp 701.802 / RS, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA julgado em 06/02/2007, DJ 22/02/2007 p. 166; REsp 1121853 / RJ, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/10/2009, DJe 14/10/2009; AgRg no REsp 720.021/SC, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/08/2009, DJe 26/08/2009; AgRg no Ag 903.243/CE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 06.11.2007, DJe 31.10.2008; REsp 794.754/CE, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 14.03.2006, DJ 27.03.2006; e REsp 441.096/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 03.08.2004, DJ 04.10.2004.�
A jurisprudência administrativa que se ocupou do tema, mormente após a edição do Ato Declaratório retro, não discrepa desse entendimento, afastando a incidência de contribuições previdenciárias sobre o Seguro de Vida em Grupo extensivo a todos funcionários e diretores, mesmo não estando previsto em Acordo ou Convenção Coletiva, consoante se positiva do julgado com sua ementa abaixo transcrita:
�Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias
Período de apuração: 01/01/2003 a 31/12/2005
ALIMENTAÇÃO FORNECIDA IN NATURA. FALTA DE ADESÃO AO PAT. NÃO INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÕES.
Independentemente da empresa comprovar a sua regularidade perante o Programa de Alimentação do Trabalhador � PAT, não incidem contribuições sociais sobre a alimentação fornecida in natura aos seus empregados.
SEGURO DE VIDA EM GRUPO. AUSÊNCIA DE INDIVIDUALIZAÇÃO DA PARCELA POR BENEFICIÁRIO. DISPONIBILIZAÇÃO A TODOS OS EMPREGADOS E DIRIGENTES. FALTA DE PREVISÃO EM NORMA COLETIVA DE TRABALHO. NÃO INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÕES
A disponibilização do seguro de vida em grupo a todos os empregados e dirigentes da empresa, quando não se pode identificar a parcela destinada a cada segurado, não sofre incidência de contribuições sociais, ainda que não haja previsão do benefício em norma coletiva de trabalho.
ABONO. PAGAMENTO A TÍTULO DE ANTECIPAÇÃO SALARIAL. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÕES.
Caracterizando-se o abono, mesmo quando pago em parcela única, como antecipação de reajuste salarial, há de exigir as contribuições sociais sobre o mesmo.
Recurso Voluntário Provido em Parte.�
Em verdade, na linha da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a essência do entendimento acima explicitado se fixa no fato de não se poder aferir qual teria sido o montante do benefício concedido a cada funcionário individualmente, o que rechaça a incidência de contribuições previdenciárias, uma vez que o empregado não usufrui do valor pago de forma individualizada (Resp n. 759.266/RJ).
Na hipótese vertente, do exame dos elementos que instruem o processo, especialmente Relatório Fiscal e Anexo 03, às fls. 47/52 e 57/59, respectivamente, não vislumbramos a individualização da parcela concedida a cada empregado e/ou diretor, o que atrai exatamente a aplicabilidade do Ato Declaratório n° 12/2011, afastando a tributação do Seguro de Vida em Grupo, notadamente quando comprovado que extensivo à totalidade dos funcionários, devendo ser retificada a exigência fiscal excluindo o Levantamento SV.
Por todo o exposto, estando Notificação Fiscal sub examine parcialmente em dissonância com as normas legais que regulamentam a matéria, VOTO NO SENTIDO DE CONHECER DO RECURSO VOLUNTÁRIO E DAR-LHE PROVIMENTO, para excluir da exigência fiscal os Levantamentos VT (Vale-Transporte) e SV (Seguro de Vida em Grupo), pelas razões de fato e de direito acima esposadas.

Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira
 
 



ACORDAM os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, dar
provimento ao recurso para excluir da exigéncia fiscal os Levantamentos VT (Vale-Transporte)
e SV (Seguro de Vida em Grupo).

Elias Sampaio Freire - Presidente

Rycardo Henrique Magalhdes de Oliveira - Relator

Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Elias Sampaio Freire,
Klebei Ferreira de Araujo, Igor Araujo Soares, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira,
Carolina Wanderley Landim e Rycardo Henrique Magalhaes de Oliveira.
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Relatorio

WARNER MUSIC BRASIL LTDA., contribuinte, pessoa juridica de direito
privado, 14 qualificada nos autos do processo em referéncia, recorre a este Conselho da decisao
da 11° Turma da DRJ no Rio de Janeiro/RJ I, Acordao n® 12-34.496/2010, as fls. 597/607, que
julgou procedente o langamento fiscal referente as contribuicdes sociais devidas ao INSS,
correspondentes a parte da empresa, do financiamento dos beneficios concedidos em razdo do
grau de incidéncia de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho, e
as destinadas a Terceiros, incidentes sobre as remuneragdes dos segurados empregados, em
relagdo ao periodo de 01/2004 a 12/2006, conforme Relatério Fiscal, as fls. 47/52,
consubstanciado nos seguintes levantamentos:

1) VT - Pagamento de Vale-Transporte em espécie, destinado a alguns
funcionarios, caracterizando, portanto, remuneracao;

2) SID - Concessao de reembolso a certos segurados empregados,
concernente ao pagamento do Conselho Regional de Contabilidade - CRC e a Ordem dos
Advogados do Brasil;

3) SV - Pagamento de Seguro de Vida em Grupo, sem a devida previsdo em
Acordos Coletivos de Trabalho, malferindo a legislacao de regéncia e integrando o saldrio de
contribuicao;

Trata-se de Notifica¢dao Fiscal de Lancamento de Débito — NFLD, lavrada em
18/12/2007, contra a contribuinte acima identificada, constituindo-se crédito no valor de R$
88.899,71 (Oitenta e oito mil, oitocentos e noventa € nove reais € setenta € um centavos).

Inconformada com a Decisdo recorrida, a contribuinte apresentou Recurso
Voluntario, as fls. 617/636, procurando demonstrar sua improcedéncia, desenvolvendo em
sintese as seguintes razdes.

ApoOs breve relato das fases ocorridas no decorrer do processo, contrapde-se
ao presente lancamento, com arrimo no artigo 28, § 9°, da Lei n°® 8.212/91, por entender que as
verbas pagas pela empresa aos segurados empregados, devidamente elencadas nos autos, nao
se equiparam aquelas que compdem a base de calculo das contribuigdes previdencidrias, tendo
em vista a inexisténcia dos requisitos necessarios a caracterizagao de salario.

Quanto aos valores concedidos aos segurados empregados a titulo de Vale
Transporte, infere que o fato de a contribuinte concedé-lo em pecunia nao afasta a natureza
indenizatéria de aludida verba, ndo integrando a base de calculo das contribuicdes
previdenciarias, conforme o Supremo Tribunal Federal reconheceu nos autos do Recurso
Extraordinario n°® 478.410/2010.

A fazer prevalecer seu entendimento, transcreve no bojo da pega recursal
jurisprudéncia administrativa e judicial a respeito do tema, oferecendo protecdo ao pleito da
empresa, especialmente julgado do Supremo Tribunal Federal, reafirmando o carater
indenizatdrio da verba em comento.



No que tange as importancias pagas a titulo de seguro de vida em grupo, nao
havendo duvidas que ¢ concedido a totalidade dos segurados empregados e dirigentes, impde-
se afastar a incidéncia das contribui¢cdes previdenciarias, tendo em vista que o Decreto n°
3.048/99, ao exigir a previsdo em acordo ou convencao coletiva de trabalho, extrapolou os
limites contemplados na Lei n° 8.212/91, em total afronta ao principio da legalidade e
tipicidade tributaria.

Em detesa de sua pretensdo, infere que a propria legislacdo trabalhista,
notadamente a CLT, apds as alteragdes instituidas pela Lei n° 10.243/2001, afasta
expressamente ieicrida verba do campo de incidéncia das contribuigcdes previdencidrias,
consoante se consiata do artigo 458, § 2°, inciso V, daquele Diploma Legal, sobretudo em face
de sua natureza nitidamente indenizatoria, na linha da jurisprudéncia judicial transcrita na pega
recursal

Ressalta que a jurisprudéncia administrativa, igualmente, vem reconhecendo
a natureza indenizatoria das verbas em comento, afastando a incidéncia das contribuicoes
previdencidrias, independentemente da previsdao em acordo ou convengao coletiva.

Por fim, requer o conhecimento e provimento do seu recurso, para
desconsiderar a Notificagdo Fiscal de Langamento de Débitos, tornando-a sem efeito e, no
mérito, sua absoluta improcedéncia.

Nao houve apresentacdo de contrarrazdes.

E o relatério.



Processo n°® 18471.000671/2008-55 S2-C4T1
Acoérdéao n.° 2401-003.030 Fl. 678

Voto

Conselheiro Rycardo Henrique Magalhdes de Oliveira, Relator

Presente o pressuposto de admissibilidade, por ser tempestivo, conhego do
recurso € passo ao exame das alegacdes recursais.

Em suas razdes recursais, pretende a contribuinte a reforma da decisdao
recorrida, a qual manteve integralmente a exigéncia fiscal, aduzindo para tanto que as verbas
pagas pela empresa aos segurados empregados, Vale Transporte em Peciinia e Seguro de
Vida em Grupo, ndo se equiparam aquelas que compdem a base de calculo das contribui¢des
previdencidrias, tendo em vista a inexisténcia dos requisitos necessarios a caracterizagdo de
salario-de-contribuigao.

Em defesa de sua pretensdo, elabora substancioso arrazoado contemplando
com especificidade as verbas concedidas aos segurados empregados ainda objeto de
contestacdo, acima elencadas, concluindo estarem fora do campo de incidéncia das
contribui¢des previdencidrias.

Em virtude das duas verbas langadas na presente notificagdo como saléario
indireto, cada uma com suas peculiaridades, analisaremos a questdo posta nos autos de maneira
individualizada, apds transcricdo dos dispositivos legais que regulamentam a matéria, sendo
vejamos.

Antes de adentrar as questdes de mérito, ¢ de bom alvitre trazer a baila o
disposto nos artigos 111, inciso Il e 176, do CTN, indispensaveis ao deslinde da lide, in verbis:

“Art. 111. Interpreta-se literalmente a legislacdo tributaria que
disponha sobre:

1 — suspensdo ou exclusdo do crédito tributario;

Il — outorga de isen¢do,

239

11l — dispensa do cumprimento de obrigagoes acessorias

4

Art. 176. A iseng¢do, ainda quando prevista em contrato, é
sempre decorrente de lei que especifique as condi¢oes e
requisitos exigidos para a sua concessdo, os tributos a que se
aplica e, sendo o caso, o prazo de sua duragdo.”

Extrai-se dos dispositivos legais supracitados que qualquer espécie de isencao
que o Poder Publico pretenda conceder deve decorrer de lei disciplinadora, sendo sua
interpretagdo literal e ndo extensiva, como requer a contribuinte.

Por sua vez, as importincias que nao integram a base de calculo das
contribuicdes previdenciarias estdo expressamente listadas no artigo 28, § 9°, da Lei n°
8.212/91, o qual estabelece os pressupostos legais para que nao se caracterizem como salério-
de-contribuigdo, visando garantir os'direitos dos empregados, como segue:



“Art. 28. Entende-se por salario-de-contribuicdo:

[--]

$ 9° Nao integram o saldrio-de-contribui¢do para os fins desta
Lei, exclusivamente: (Redacdo dada pela Lei n° 9.528, de

10.12.97)

a) os beneficios da previdéncia social, nos termos e limites
legais, salvo o salario-maternidade; (Redacdo dada pela Lei n°

2528 de 10.12.97).

h) as ajudas de custo e o adicional mensal recebidos pelo
aeronauta nos termos da Lei n° 5.929, de 30 de outubro de 1973;

¢) a parcela "in natura" recebida de acordo com os programas
de alimentagdo aprovados pelo Ministério do Trabalho e da
Previdéncia Social, nos termos da Lei n° 6.321, de 14 de abril de
1976,

d) as importancias recebidas a titulo de férias indenizadas e
respectivo  adicional  constitucional, inclusive o valor
correspondente a dobra da remuneracado de férias de que trata o
art. 137 da Consolidagdo das Leis do Trabalho-CLT; (Redacdo
dada pela Lei n°9.528, de 10.12.97).

e) as importincias: (Alinea alterada e itens de 1 a 5
acrescentados pela Lei n®9.528, de 10.12.97

1. previstas no inciso I do art. 10 do Ato das Disposi¢oes
Constitucionais Transitorias;

2. relativas a indenizag¢do por tempo de servigo, anterior a 5 de
outubro de 1988, do empregado ndo optante pelo Fundo de
Garantia do Tempo de Servico-FGTS;

3. recebidas a titulo da indenizacdo de que trata o art. 479 da
CLT;

4. recebidas a titulo da indeniza¢do de que trata o art. 14 da Lei
n’5.889, de 8 de junho de 1973,

5. recebidas a titulo de incentivo a demissdo;

6. recebidas a titulo de abono de férias na forma dos arts. 143 e
144 da CLT; (Redacao dada pela Lei n®9.711, de 1998).

7. recebidas a titulo de ganhos eventuais e os abonos
expressamente desvinculados do salario; (Redacdo dada pela
Lein®9.711, de 1998).

8. recebidas a titulo de licengca-prémio indenizada; (Redacdo
dada pela Lei n°9.711, de 1998).

9. recebidas a titulo da indenizagdo de que trata o art. 9° da Lei
n2 7.238, de 29 de outubro de 1984, (Redacdo dada pela Lei n°
9.711, de 1998).

f) a parcela recebida a titulo de vale-transporte, na forma da

legislacdo propria;
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2) a ajuda de custo, em parcela unica, recebida exclusivamente
em decorréncia de mudanga de local de trabalho do empregado,
na forma do art. 470 da CLT; (Redacdo dada pela Lei n° 9.528,

de 10.12.97).

I) as diarias para viagens, desde que ndo excedam a 50%
(cingiienta por cento) da remunera¢do mensal;

i) a importdncia recebida a titulo de bolsa de complementagdo
educacional de estagiario, quando paga nos termos da Lei n°
6.494, de 7 de dezembro de 1977,

J) a participagdo nos lucros ou resultados da empresa, quando
paga ou creditada de acordo com lei especifica;

1) o abono do Programa de Integra¢do Social-PIS e do
Programa de Assisténcia ao Servidor Publico-PASEP; (Alinea
acrescentada pela Lei n° 9.528, de 10.12.97)

m) os valores correspondentes a transporte, alimentagcdo e
habitagdo fornecidos pela empresa ao empregado contratado
para trabalhar em localidade distante da de sua residéncia, em
canteiro de obras ou local que, por forca da atividade, exija
deslocamento e estada, observadas as normas de prote¢do
estabelecidas pelo Ministério do Trabalho, (Alinea acrescentada
pela Lei n®9.528, de 10.12.97)

n) a importancia paga ao empregado a titulo de
complementa¢do ao valor do auxilio-doenga, desde que este
direito seja extensivo a totalidade dos empregados da empresa;
(Alinea acrescentada pela Lei n®9.528, de 10.12.97)

o) as parcelas destinadas a assisténcia ao trabalhador da
agroindustria canavieira, de que trata o art. 36 da Lei n° 4.870,
de 1° de dezembro de 1965; (Alinea acrescentada pela Lei n°
9.528, de 10.12.97).

p) o valor das contribuicoes efetivamente pago pela pessoa
juridica relativo a programa de previdéncia complementar,
aberto ou fechado, desde que disponivel a totalidade de seus
empregados e dirigentes, observados, no que couber, os arts. 9°
e 468 da CLT; (Alinea acrescentada pela Lei n° 9.528, de

10.12.97)

q) o valor relativo a assisténcia prestada por servico médico ou
odontologico, proprio da empresa ou por ela conveniado,
inclusive o reembolso de despesas com medicamentos, oculos,
aparelhos ortopédicos, despesas médico-hospitalares e outras
similares, desde que a cobertura abranja a totalidade dos
empregados e dirigentes da empresa, (Alinea acrescentada pela
Lein®9.528, de 10.12.97)

r) o valor correspondente a vestuarios, equipamentos e outros
acessorios fornecidos ao empregado e utilizados no local do
trabalho para prestagdo dos respectivos servigos;, (Alinea
acrescentadapelalein?9.528, de 10.12.97)




s) o ressarcimento de despesas pelo uso de veiculo do
empregado e o reembolso creche pago em conformidade com a
legislacao trabalhista, observado o limite mdaximo de seis anos
de idade, quando devidamente comprovadas as despesas
realizadas; (Alinea acrescentada pela Lei n°® 9.528, de 10.12.97)

t) o valor relativo a plano educacional que vise a educagdo
basica, nos termos do art. 21 da Lei n< 9.394, de 20 de dezembro
de 1996, e a cursos de capacita¢do e qualifica¢do profissionais
vinculados as atividades desenvolvidas pela empresa, desde que
ndo s¢ja utilizado em substituicdo de parcela salarial e que todos
os empregados e dirigentes tenham acesso ao mesmo, (Redacdo
dada pela Lei n®9.711, de 1998).

u) a importancia recebida a titulo de bolsa de aprendizagem
garantida ao adolescente até quatorze anos de idade, de acordo
com o disposto no art. 64 da Lei n° 8.069, de 13 de julho de
1990; (Alinea acrescentada pela Lei n° 9.528, de 10.12.97)

v) os valores recebidos em decorréncia da cessdo de direitos
autorais; (Alinea acrescentada pela Lei n°9.528, de 10.12.97)

x) o valor da multa prevista no § 8°do art. 477 da CLT. (Alinea
acrescentada pela Lei n° 9.528, de 10.12.97) ”

Com mais especificidade, contemplando as verbas

em epigrafe, o

Regulamento da Previdéncia Social — RPS, aprovado pelo Decreto n° 3.048/99, em seu artigo
214, § 9°, prescreve a ndo incidéncia de contribui¢des previdenciarias nas seguintes condigdes,

in verbis:

comprovando/demonstrado - com “ especificidade a natureza remuneratoria das

“Art. 214. Entende-se por salario-de-contribui¢do:

[--]

$ 92 Ndo integram o salario-de-contribuicdo, exclusivamente:

[--]

VI - a parcela recebida a titulo de vale-transporte, na forma da
legislagdo propria;

[]

XXV - o valor das contribui¢oes efetivamente pago pela pessoa
Jjuridica relativo a prémio de seguro de vida em grupo, desde que
previsto em acordo ou convengdo coletiva de trabalho e
disponivel a totalidade de seus empregados e dirigentes,
observados, no que couber, os arts. 9° e 468 da Consolidacdo
das Leis do Trabalho. (Incluido pelo Decreto n°3.265, de 1999)

$ 10. As parcelas referidas no pardagrafo anterior, quando pagas
ou creditadas em desacordo com a legisla¢do pertinente,
integram o salario-de-contribui¢do para todos os fins e efeitos,
sem prejuizo da aplicacdo das cominagoes legais cabiveis. [...]”

Como se observa, tendo a autoridade langadora inserido os pagamentos
realizados pela empresa aos segurados empregados e/ou contribuintes individuais no conceito
de remuneracdo (salario-de-contribuicdo), nos termos do artigo 28 da Lei n° 8.212/91,

verbas
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concedidas, impde-se ao contribuinte afastar a pretensdo fiscal enquadrando tais pagamentos
em uma das hipoteses de nao incidéncia e/ou isencdo elencadas na norma encimada,
observando, porém, os requisitos legais para tanto.

Em outras palavras, desincumbindo-se o Fisco do 6nus de comprovar o fato
gerador das contiibui¢des previdenciarias, cabe ao contribuinte demonstrar, com documentagao
habil e idonea, que as verbas concedidas aos segurados empregados e/ou contribuintes
individuais se enquadram em uma das hipoteses previstas no § 9°, do artigo 28, da Lei n°
3.212/91, de maneira a rechagar a tributagdo imputada.

Voltando a andlise do caso sub examine, a contribuinte somente se insurgiu
contra a tributacao de parte das verbas pagas aos seus funciondrios, razao pela qual passaremos
a analisar os argumentos relacionados a tais rubricas individualmente, sendo vejamos:

a) VALE TRANSPORTE PAGO EM PECUNIA

Em que pese se tratar de caracterizacdo de salario indireto pela fiscalizacdo, o
que determinaria sua andlise com as demais verbas acima contempladas, examinaremos a
rubrica em epigrafe de forma apartada, em razdo de suas peculiaridades, arrimadas
especialmente na jurisprudéncia atual de nossos Tribunais Superiores.

Ao promover o langamento, o ilustre fiscal autuante constatou que a empresa
concede vale-transporte aos segurados empregados em pecunia, o que malfere a legislagcdo de
regéncia, que estabelece somente esta possibilidade na hipotese de insuficiéncia ou falta de
estoque das empresas fornecedoras, o que ndo se vislumbra no caso vertente, onde os
pagamentos em dinheiro se davam com freqiiéncia, caracterizando, portanto, como
remuneracdo (salario indireto), no entendimento da fiscalizacao.

Em suas razdes recursais, precipuamente, aduz a contribuinte que os valores
concedidos aos segurados empregados a titulo de Vale-Transporte possuem natureza
indenizatdria, ndo integrando a base de calculo das contribui¢des previdencidrias, conforme o
Supremo Tribunal Federal reconheceu nos autos do Recurso Extraordinario n® 478.410/2010.

Afora a vasta discussdo a proposito da matéria, deixaremos de abordar a
legislagdo de regéncia ou mesmo adentrar a questdo da natureza/conceituagao de aludida verba,
uma vez que o Supremo Tribunal Federal afastou qualquer davida quanto ao tema,
reconhecendo a sua natureza indenizatoria, ainda que pago em pecunia, nos autos do Recurso
Extraordinario n° 478.410/SP, consoante se positiva do Acordao assim ementado:

“EMENTA: RECURSO EXTRORDINARIO. CONTRIBUICAO
PREVIDENCIARIA.  INCIDENCIA. ~ VALE-TRANSPORTE.
MOEDA. CURSO LEGAL E CURSO FORCADO. CARATER
NAO SALARIAL DO BENEFICIO. ARTIGO 150, I, DA
CONSTITUICAO DO BRASIL. CONSTITUICAO COMO
TOTALIDADE NORMATIVA. 1. Pago o beneficio de que se
cuida neste recurso extraordinario em vale-transporte ou em
moeda, isso ndo afeta o carater ndo salarial do beneficio. 2. A
admitirmos ndo possa esse beneficio ser pago em dinheiro sem
que seu cardter seja afetado, estariamos a relativizar o curso
legal da moeda nacional. 3. A funcionalidade do conceito de
moeda revela-se em sua utilizagdo no plano das relagoes
Juridicas.” O instrumento monetario valido é padrdo de valor,



enquanto instrumento de pagamento sendo dotado de poder
liberatorio.: sua entrega ao credor libera o devedor. Poder
liberatorio ¢ qualidade, da moeda enquanto instrumento de
pagamento, que se manifesta exclusivamente no plano juridico:
somente ela permite essa liberagdo indiscriminada, a todo
sujeito de direito, no que tange a débitos de carater patrimonial.
4. A aptiddo da moeda para o cumprimento dessas fungoes
decorre da circunstancia de ser ela tocada pelos atributos do
curso legal e do curso for¢ado. 5. A exclusividade de circulagdo
da moeda esta relacionada ao curso legal, que respeita ao
instruinento monetario enquanto em circulagdo, ndo decorre do
curso forcado, dado que este atinge o instrumento monetario
enquanto valor e a sua institui¢do [do curso for¢ado] importa
apenas em que ndo possa Sser exigida do poder emissor sua
conversdo em outro valor. 6. A cobranca de contribuicdo
previdencidria sobre o valor pago, em dinheiro, a titulo de vales-
transporte, pelo recorrente aos seus empregados afronta a
Constituicdo, sim, em sua totalidade normativa. Recurso
Extraordindrio a que se da provimento.”

Por sua vez, extrai-se do andamento processual do sitio do Supremo Tribunal
Federal, que aludida decisdo transitou em julgado em 02/03/2012, fazendo incidir, por
conseguinte, o permissivo regimental constante do artigo 62, paragrafo unico, inciso I, do
RICAREF, nos seguintes termos:

“Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do
CARF afastar a aplicagdo ou deixar de observar tratado, acordo
internacional, lei ou decreto, sob fundamento de
inconstitucionalidade.

Paragrafo unico. O disposto no caput ndo se aplica aos casos de
tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo:

I - que ja tenha sido declarado inconstitucional por decisdo
plendria definitiva do Supremo Tribunal Federal; ou

11 - que fundamente crédito tributario objeto de:

a) dispensa legal de constituicdo ou de ato declaratorio do
Procurador-Geral da Fazenda Nacional, na forma dos arts. 18 e
19da Lein®10.522, de 19 de julho de 2002;

b) sumula da Advocacia-Geral da Unido, na forma do art. 43 da
Lei Complementar n° 73, de 1993, ou

¢) parecer do Advogado-Geral da Unido aprovado pelo
Presidente da Republica, na forma do art. 40 da Lei
Complementar n°73, de 1993.”

Assim, torna-se plenamente vidvel o acolhimento da pretensdo da
contribuinte, reconhecendo a natureza indenizatéria do Vale-Transporte, na forma que o STF
decidiu, diante da definitividade de tal decisdo.

Mais a mais, ¢ de bom alvitre destacar que o Superior Tribunal de Justica,
que ja vinha reconhecendo a natureza indenizatéria da verba em questdo, salvo quando
concedida em pecunia, vem reiterando sua conclusao, adotando, inclusive, o entendimento do
STF, quando o pagamento ocorrer em espécie, 0 que ndo seria capaz de desnaturar seu carater
indenizatdrio, como se observa dos recentes julgados com as seguintes ementas:

10
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“TRIBUTARIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL. CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA.
GRATIFICACAO NATALINA. CALCULO EM SEPARADO.
LEGALIDADE. MATERIA PACIFICADA EM RECURSO
ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVERSIA (Resp
1.066.682/SP). VALE-TRANSPORTE._VALOR PAGO EM
PECUNIA. NAO INCIDENCIA. PRECEDENTES DO STJ E
DO STF. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE
PROVIDO.

1. A Primeira Se¢do, em recurso especial representativo de
controversia, processado e julgado sob o regime do art. 543-C
do CPC, proclamou o entendimento no sentido de ser legitimo o
calculo, em separado, da contribuicdo previdencidaria sobre o
13°salario, a partir do inicio da vigéncia da Lei 8.620/93 (REsp
1.066.682/SP, Rel. Min. LUIZ FUX, Primeira Secdo, DJe
172/10)

2. O Superior Tribunal de Justica reviu seu entendimento para,
alinhando-se _ao _adotado pelo Supremo Tribunal Federal,
firmar _compreensdo segundo _a _qual ndo incide contribuicdo
previdencidria_sobre o vale-transporte_devido ao_trabalhador,
ainda_que pago em_ pecunia, tendo em vista sua natureza
indenizatoria.

3. Agravo regimental parcialmente provido.” (Primeira Turma
do STJ, AgRg no REsp 898932 / PR, Rel.: Ministro Arnaldo
Esteves Lima — Dje 14/09/2011 — Unanime) (grifamos)

“TRIBUTARIO. CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA. VALE-
TRANSPORTE.___PAGAMENTO EM _PECUNIA. NAO
INCIDENCIA. PRECEDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL. REVISAO DA JURISPRUDENCIA DESTA
CORTE SUPERIOR

I. Com a decisdo tomada pela Excelsa Corte, no RE
478.410/SP, Rel. Min. Eros Grau, em que se concluiu_ser
inconstitucional a_incidéncia_da contribuicdo previdencidaria
sobre o vale-transporte_pago em_pecunia, houve revisdo da
jurisprudéncia deste Tribunal Superior, a fim de se adequar ao
precedente citado. Assim, ndo merece acolhida a pretensio da
recorrente, de reconhecimento de que, "'se pago em dinheiro o
beneficio do vale-transporte_ao _empregado, deve este valor ser
incluido na base de cdalculo das contribuicées previdencidrias'.

2. Precedentes da Primeira Seg¢do: EREsp 816.829/RJ, Rel. Min.
Castro Meira, Primeira Secdo, DJe 25.3.2011; e AR 3.394/RJ,
Rel. Min. Humberto Martins, Primeira Secdo, DJe 22.9.2010.

3. Recurso especial ndo provido.” (Segunda Turma do STJ -
REsp 1257192 / SC, Rel.: Ministro Mauro Campbell
Marques — Dje de 15/08/2001- UnAnime) (grifamos)

Encampando o entendimento acima, a 1* Turma Ordinaria da 3* Cadmara da 2°
Secao de Julgamento .do CARE j4 se manifestou a proposito da matéria, adotando



posicionamento consolidado na esfera Judicial, reconhecendo a natureza indenizatéria das
verbas pagas a titulo de Vale-Transporte, como segue:

“ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragdo: 01/01/2003 a 01/12/2006

VALE — TRANSPORTE =~ EM  PECUNIA. NATUREZA

INDENI1ZATORIA. NAO SE CARACTERIZA COMO SALARIO
INDIRETO, DECRETO 95,247/87 EXTRAPOLOU O SEU
CARATER DE REGULAMENTAR A LEI 7.418/85,

0O pagamento de Vale Transporte em pecunia, ndo é integrante
da_remuneracido do segurado, pois nitido o seu cardter
indenizatorio, referendado esse entendimento, inclusive, pelo
Supremo Tribunal Federal.

Ademais, a vedagdo quanto ao pagamento do vale transporte em
pecunia inserida em nosso Ordenamento Juridico pelo Decreto
n. 95247/87, ¢ ilegal, pois extrapolou o seu poder de
regulamentar a Lei n, 7.418/85.

Recurso de Oficio Negado. Recurso Voluntario Provido.

Crédito Tributdrio Exonerado.” (1* TO da 3* Camara da 2°
SJ] do CARF, Processo n° 14041.001392/2008-18 —
Acoérdao n° 2301-01.476, Sessao de 08/06/2010) (grifamos)

Partindo dessas premissas, diante da definitividade da decisdo do STF a
proposito do tema, c/c a jurisprudéncia do Superior Tribunal de Justica, que ja vem acolhendo
o entendimento do Pretdrio Excelso, impde-se a esta Corte Administrativa adotar a
jurisprudéncia mansa e pacifica dos nossos Tribunais Superiores, provendo o pleito da
contribuinte no sentido de reconhecer a natureza indenizatoria da verba em comento, ainda que
paga em pectinia, em observancia, inclusive, ao artigo 62, inciso I, do RICARF, sobretudo em
face da economia processual, evitando demandas despiciendas no ambito Judicial.

b) SEGURO DE VIDA EM GRUPO

Relativamente aos valores concedidos aos segurados empregados a titulo de
Seguro de Vida em Grupo, na esteira da legislagdo que regulamenta a matéria, notadamente do
Decreto n° 3.048/99, a ndo incidéncia de contribui¢cdes previdencidrias sobre tais verbas
condiciona-se a sua previsdo em acordo ou convengdo coletiva, bem como a sua extensdo a
totalidade dos funciondrios e diretores, na forma entendida pela fiscalizagao ao promover o
langamento.

No presente caso, ndo obstante o Seguro de Vida ser extensivo a todos
segurados e diretores da contribuinte, inexiste previsdo para sua concessdo em acordo ou
convengao coletiva, razdo pela qual a fiscalizacdo entendeu por bem caracteriza-la como
salério indireto, sujeito, portanto, a incidéncia de contribui¢des previdenciarias.

Por sua vez, insurge-se a contribuinte contra a exigéncia fiscal
consubstanciada na peg¢a vestibular do feito, aduzindo que, ndo havendo duvidas em relagdo a
extensao do Seguro de Vida a todos segurados empregados e dirigentes, impde-se afastar a
incidéncia das contribui¢des previdenciarias, tendo em vista que o Decreto n° 3.048/99, ao
exigir a previsdo em acordo ou convencdo coletiva de trabalho, extrapolou os limites

12



Processo n°® 18471.000671/2008-55 S2-C4T1
Acoérdéao n.° 2401-003.030 F1. 682

contemplados na Lei n° 8.212/91, em total afronta ao principio da legalidade e tipicidade
tributéria.

A fazer prevalecer seu entendimento, infere que a propria legislacdo
trabalhista, notadamente a CLT, apos as alteragdes instituidas pela Lei n° 10.243/2001, afasta
expressamente ieferida verba do campo de incidéncia das contribui¢des previdenciarias,
consoante s¢ constata do artigo 458, § 2°, inciso V, daquele Diploma Legal, sobretudo em face
de sua natureza nitidamente indenizatoria, na linha da jurisprudéncia judicial transcrita na pega
recursal

Arremata, explicitando que a jurisprudéncia administrativa, igualmente, vem
recconhecendo a natureza indenizatoria das verbas em comento, afastando a incidéncia das
contribui¢cdes previdenciarias, independentemente da previsdo em acordo ou convengdo
coletiva.

Afora a discussdo a propodsito da inovagdo contemplada pelo Decreto n°
3.048/99, ao exigir a previsao da concessdo de referida verba em acordo ou convengao
coletiva, extrapolando os limites da lei regulamentada (8.212/91), a qual simplesmente exige
seja extensiva a totalidade dos segurados e dirigentes, nao vislumbramos a necessidade de
adentrar a aludida querela.

Com efeito, adotando a jurisprudéncia do Superior Tribunal de Justica, a
Procuradoria da Fazenda Nacional emitiu Parecer PGFN-CRJ n° 2.119/2011, com lastro no
Ato Declaratorio n° 12, de 20/12/2011, reconhecendo a natureza indenizatoria do Seguro de
Vida em Grupo, ainda que nao contemplado em Acordo ou Convencao Coletiva, na hipotese de
nao haver a individualiza¢do do beneficio de cada segurado, sendo vejamos:

“ATO DECLARATORIO N°12 /2011

A PROCURADORA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, no uso
da competéncia legal que lhe foi conferida, nos termos do inciso
Il do art. 19, da Lei n° 10.522, de 19 de julho de 2002, e do art.
5°%do Decreto n° 2.346, de 10 de outubro de 1997, tendo em vista
a aprovagdo do Parecer PGFN/CRJ/N° 2119 /2011, desta
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, pelo Senhor Ministro
de Estado da Fazenda, conforme despacho publicado no DOU
de 09/12/2011, DECLARA que fica autorizada a dispensa de
apresentacdo de contestagdo, de interposi¢do de recursos e a
desisténcia dos ja interpostos, desde que inexista outro
fundamento relevante:

“nas agoes judiciais que discutam a incidéncia de contribui¢do
previdencidria quanto ao seguro de vida em grupo contratado
pelo empregador em favor do grupo de empregados, sem que

haja a individualizagdo do montante que beneficia a cada um
deles.”

JURISPRUDENCIA:

REsp 759.266/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/11/2009, DJe
13/11/2009; REsp 839.153/SC, Rel. Ministro LUIZ FUX,
PRIMEIRA TURMAy julgado em 09/12/2008, DJe 18/02/2009;
REsp /701:802°/ RS, ‘Rel-Ministroi TEORI ALBINO/ZAVASCKI,



PRIMEIRA TURMA julgado em 06/02/2007, DJ 22/02/2007 p.
166, REsp 1121853 / RJ, Rel. Ministra ELIANA CALMON,
SEGUNDA TURMA, julgado em 01/10/2009, DJe 14/10/2009;
AgRg no REsp 720.021/SC, Rel. Ministra DENISE ARRUDA,
PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/08/2009, DJe 26/08/2009;
AgRg no Ag 903.243/CE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN,
SEGUNDA TURMA, julgado em 06.11.2007, DJe 31.10.2008;
REsp 794.754/CE, Rel. Ministro FRANCISCO FALCAO,
PRIMEIRA TURMA, julgado em 14.03.2006, DJ 27.03.2006, e
REsp 441.096/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA
TURMA, julgado em 03.08.2004, DJ 04.10.2004.”

A jurisprudéncia administrativa que se ocupou do tema, mormente apos a
edicao do Ato Declaratdrio retro, ndo discrepa desse entendimento, afastando a incidéncia de
contribui¢des previdenciarias sobre o Seguro de Vida em Grupo extensivo a todos funciondrios
e dirctores, mesmo nao estando previsto em Acordo ou Convengao Coletiva, consoante se
positiva do julgado com sua ementa abaixo transcrita:

“Assunto: Contribuicoes Sociais Previdencidrias
Periodo de apuragdo: 01/01/2003 a 31/12/2005

ALIMENTACAO F ORNECIDA IN NATURA. FALTA DE
ADESAO AO PAT. NAO INCIDENCIA DE CONTRIBUIGOES.

Independentemente da empresa comprovar a sua regularidade
perante o Programa de Alimentagdo do Trabalhador — PAT, ndo
incidem contribui¢oes sociais sobre a alimentagdo fornecida in
natura aos seus empregados.

SEGURO DE VIDA EM GRUPO. AUSENCIA DE
INDIVIDUALIZACAO DA PARCELA POR BENEFICIARIO.
DISPONIBILIZACAO A _TODOS _OS _EMPREGADOS E
DIRIGENTES. FALTA DE PREVISAO EM NORMA
COLETIVA DE TRABALHO. NAO INCIDENCIA DE
CONTRIBUICOES

A disponibilizacdo do seguro de vida em grupo a todos os
empregados e_dirigentes da _empresa, quando ndo _se pode
identificar _a _parcela_destinada _a cada _segurado, ndo sofre
incidéncia _de contribuicoes sociais, ainda que ndo haja
previsdo do beneficio em norma coletiva de trabalho.

ABONO. PAGAMENTO A TITULO DE ANTECIPACAO
SALARIAL. INCIDENCIA DE CONTRIBUICOES.

Caracterizando-se o abono, mesmo quando pago em parcela
unica, como antecipagdo de reajuste salarial, ha de exigir as
contribuicdes sociais sobre o mesmo.

Recurso Voluntario Provido em Parte.”

Em verdade, na linha da jurisprudéncia do Superior Tribunal de Justica, a
esséncia do entendimento acima explicitado se fixa no fato de ndo se poder aferir qual teria
sido o montante do beneficio concedido a cada funcionério individualmente, o que rechaca a
incidéncia de contribui¢des previdenciarias, uma vez que o empregado ndo usufrui do valor
pago de forma individualizada (Resp n. 759.266/RJ).
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Na hipotese vertente, do exame dos elementos que instruem o processo,
especialmente Relatorio Fiscal e Anexo 03, as fls. 47/52 e 57/59, respectivamente, nao
vislumbramos a individualizagdo da parcela concedida a cada empregado e/ou diretor, o que
atrai exatamente a aplicabilidade do Ato Declaratorio n® 12/2011, afastando a tributacdo do
Seguro de Vida em Grupo, notadamente quando comprovado que extensivo a totalidade dos
funcionarios, acvendo ser retificada a exigéncia fiscal excluindo o Levantamento SV.

Por todo o exposto, estando Notificacdo Fiscal sub examine parcialmente em
dissonancia com as normas legais que regulamentam a matéria, VOTO NO SENTIDO DE
"ONHECER DO RECURSO VOLUNTARIO E DAR-LHE PROVIMENTO, para excluir da
exigincia fiscal os Levantamentos VT (Vale-Transporte) e SV (Seguro de Vida em
Grupo), pelas razdes de fato e de direito acima esposadas.

Rycardo Henrique Magalhaes de Oliveira



